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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 58/2001

Por ordem superior se torna público que o Governo
da Nigéria depositou, em 2 de Outubro de 2001, o seu
instrumento de adesão à Convenção Relativa a Zonas
Húmidas de Importância Internacional (RAM-
SAR-1971), tal como emendada pelo Protocolo de Paris
(1982). Portugal é parte da mesma Convenção, tendo
depositado o instrumento de ratificação à referida Con-
venção em 24 de Novembro de 1980 (Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 1981) e
adoptou as emendas do Protocolo de Paris através do
Decreto-Lei n.o 33/83 (Diário da República, 1.a série,
n.o 158, de 10 de Maio de 1984).

Nos termos do artigo 10.o (2), a Convenção tal como
emendada pelo Protocolo entra em vigor na Nigéria
a 2 de Fevereiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Maio de 2001. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Liliana Araújo.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 2/2001

4.a Secção Social — Processo n.o 300/99

Acordam na Secção Social do Supremo Tribunal de
Justiça:

1 — Relatório

O Sindicato dos Trabalhadores Portuários da Ilha
Terceira, o SINPCOA — Sindicato dos Trabalhadores
Portuários dos Grupos Central e Ocidental dos Açores
e o Sindicato dos Estivadores e Ofícios Correlativos do
ex-Distrito de Ponta Delgada interpuseram, no Tribunal
do Trabalho de Ponta Delgada, contra a OPERTER-
CEIRA — Sociedade de Operações Portuárias de Praia
da Vitória, L.da, com sede em Praia da Vitória, a OPER-
TRI — Sociedade de Operações Portuárias, L.da, com
sede na Horta, e a OPERPDL — Sociedade de Ope-
rações Portuárias de Ponta Delgada, L.da, com sede em
Ponta Delgada, acção declarativa de anulação de dis-
posições constantes de convenção colectiva de trabalho,
ao abrigo do disposto no artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 519-C1/79, de 29 de Dezembro, pedindo a «decla-
ração de nulidade» dos n.os 3 e 4 da cláusula 2.a do
acordo colectivo de trabalho celebrado entre os autores
e as rés, em 30 de Novembro de 1995, publicado no
Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, IV série,
n.o 3, de 21 de Março de 1996, do seguinte teor:

«3 — Não haverá intervenção de trabalhadores por-
tuários do efectivo dos portos, ou de outros abrangidos
pelo respectivo ACT, nas operações a bordo e em terra
relacionadas com embarcações do tráfego local, a menos
que a realização seja requerida às empresas de estiva.

4 — A intervenção nos termos da parte final do
número anterior refere-se exclusivamente a situações
pontuais em que sejam exigidos conhecimentos profis-
sionais e recurso a equipamentos de que as tripulações
de tráfego local, as embarcações e respectivos armadores
não disponham.»

Segundo os autores, estas disposições convencionais
violam o disposto na alínea i) do n.o 2 e no n.o 3 do

artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 298/93, de 13 de Agosto,
que dispõe:

«1 — A prestação de serviços de movimentação de
cargas manifestadas nas áreas portuárias de prestação
de serviço público é realizada por empresas de estiva.

2 — Não estão abrangidos pelo número anterior:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) As operações de varredura e limpeza a bordo,

bem como as de carga e descarga e arrumação
de mercadorias em embarcações de tráfego
local, quando efectuadas com recurso aos meios
próprios da embarcação.

3 — As operações a que se refere o número anterior
podem ser realizadas sem intervenção de trabalhadores
abrangidos pelo regime do trabalho portuário.»

A violação destas normas legais pelas normas con-
vencionais resultaria, segundo os autores, de a lei não
dispensar a intervenção de trabalhadores portuários: i)
sempre que a movimentação de cargas ocorresse fora
das embarcações de tráfego local, ou seja, essencial-
mente, em terra; e ii) sempre que a movimentação de
cargas a bordo se efectuasse sem meios próprios da
embarcação, e de as impugnadas cláusulas convencionais
impedirem a intervenção daqueles trabalhadores nestes
dois tipos de situações.

Citadas as rés, apenas contestou a OPERTER-
CEIRA — Sociedade de Operações Portuárias de Praia
da Vitória, L.da, propugnando a improcedência da acção,
dado que, no contexto da referida alínea i) do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 298/93, a limitação às
realizadas «a bordo» apenas respeita às operações de
«varredura e limpeza», e não também às de «carga e
descarga e arrumação de mercadorias».

Por sentença de fl. 60 a fl. 62, foi a acção julgada
procedente e, em consequência, anulados os n.os 3 e
4 da cláusula 2.a do referido ACT.

A ré contestante apelou desta sentença para o Tri-
bunal da Relação de Lisboa, que, por acórdão de fl. 94
a fl. 102, concedeu provimento ao recurso, revogou a
sentença apelada e julgou a acção totalmente impro-
cedente.

Deste acórdão interpuseram os autores, para este
Supremo Tribunal de Justiça, o presente recurso de
revista (requerimento de fl. 105), terminando as respec-
tivas alegações (fls. 108 a 132) com a formulação das
seguintes conclusões:

«1.a O objecto da acção de anulação das disposições
constantes dos n.os 3 e 4 da cláusula 2.a do ACT
identificado nos autos — aplicável aos portos
da Região Autónoma dos Açores — consiste
numa questão de direito, qual seja a de saber
se tais preceitos convencionais corporizam em
si um tratamento mais desfavorável para os tra-
balhadores do que aquele que se encontra con-
sagrado em diploma legal específico;

2.a O correspondente regime legal está consagrado
no n.o 2, alínea i), e no n.o 3, ambos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 298/93, de 28 de Agosto;

3.a Ora — conforme o sustentou doutamente a sen-
tença da 1.a instância —, haverá de convir-se
que o teor do disposto na citada alínea i) do
n.o 2 e no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 298/93 não proíbem a intervenção de tra-
balhadores portuários nas operações a que se
refere aquela alínea i);


